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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0000232-93.2011.815.0111  -   Comarca de
Cabaceiras/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Laelson de Macedo Santos
ADVOGADO: Rodrigo Augusto Santos (OAB/PB 17.589)
APELADA: Justiça Pública

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.
FURTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.
CONDENAÇÃO. PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
AUSÊNCIA DE PROVAS. MATERIALIDADE
E  AUTORIA  DELITIVAS  COMPROVADAS
EM VIRTUDE DA PROVA ORAL COLHIDA.
ANIMUS  FURANDI  CARACTERIZADO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Se  há  provas  nos  autos  com  relação  a
materialidade  e  a  autoria  do  crime  de  furto,
sobretudo  pela  prova  colhida  em  juízo,  sob  o
crivo  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,
encontrando-se  em  plena  harmonia  com  os
demais elementos coligidos, não há que falar em
absolvição.

2.  No  particular,  comprovada  a  subtração  de
energia elétrica mediante fraude (ligação direta),
a  manutenção  da  condenação  mostra-se
impositiva.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de  Cabaceiras/PB, Laelson  de  Macedo
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Santos e José Denilson da Silva  foram denunciados como incursos nas sanções do
art. 155, §4º, IV do Código Penal. 

Consta na peça acusatória, que Laelson de Macêdo Silva, agindo
em coautoria caracterizada pelo vínculo subjetivo e divisão de atos executórios, no
mês de setembro de 2009, no Sítio Floresta, localizado no Município de Barra de
São  Miguel/PB,  subtraíram  para  si,  coisa  alheia  móvel,  consistente  em  energia
elétrica. 

Segundo se depreende nos autos, o mencionado Sítio teria sido
arrendado pelo acusado Laelson de Macêdo Silva e um sócio Vital  Braz  Filho,
conhecido por “Bode”, para servir de base a uma plantação de cebola.

No dia 09/09/2009, foi realizada fiscalização pela Polícia Militar
e por um funcionário da Energisa S/A, ocasião em que se descobriu a existência de
uma ligação clandestina de energia elétrica.

Consta  ainda  nos  autos,  que  Laelson  de  Macêdo  Silva  teria
contratado José Denilson da Silva, conhecido por “Gago” para fazer a mencionada
ligação clandestina.

Ao  serem  interrogados,  os  denunciados  Laelson  de  Macedo
Santos e José Denilson da Silva, confessaram a prática delitiva.

Ultimada a instrução criminal, o juiz a quo julgou procedente a
pretensão punitiva estatal, para condenar Laelson de Macedo Santos e José Denilson
da Silva  nas sanções dos arts. 155, §4º, IV do Código Penal c/c art. 155, §2º, do
mesmo diploma legal, fixando a pena da seguinte maneira:

Para o réu  Laelson de Macedo Santos:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em
02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa.  Considerando a  atenuante da
confissão espontânea, mesmo a pena base já encontrando-se em seu mínimo legal,
atenuou a pena em 06 (seis) meses de reclusão. Considerando a causa de diminuição
prevista no art. 155, §2º do CPB, o magistrado substituiu a pena de reclusão por
detenção e ainda reduziu-a em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 01 (um) ano
de detenção e 10 (dez) dias multa, no valor de 1/30 Um trigésimo) do salário mínimo
vigente à época do fato, a ser cumprida em regime aberto.

Nos termos  do art.  44  e  seguintes  do  CP,  substituiu a  pena
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privativa  de  liberdade  por  uma  restritiva  de  direito,  consistente  na  prestação  de
serviço à comunidade.

Para o réu  José Denilson da Silva: 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em
02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa.   Considerando a  atenuante da
confissão espontânea, mesmo a pena base já encontrando-se em seu mínimo legal,
atenuou a pena em 06 (seis) meses de reclusão. Considerando a causa de diminuição
prevista no art. 155, §2º do CPB, o magistrado substituiu a pena de reclusão por
detenção e ainda reduziu-a em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 01 (um) ano
de detenção e 10 (dez) dias multa, no valor de 1/30 Um trigésimo) do salário mínimo
vigente à época do fato, a ser cumprida em regime aberto.

Nos  termos do art.  44   e  seguintes  do CP,  substituiu  a  pena
privativa  de  liberdade  por  uma  restritiva  de  direito,  consistente  na  prestação  de
serviço à comunidade.

Irresignado com o decisório adverso, o condenado Laelson de
Macedo Santos, recorreu a esta Superior Instância (fls. 234-235), pugnando em suas
razões recursais, pela reforma da sentença para que seja absolvido ante a ausência de
provas para sua condenação (fls. 236-241).

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 243-246), seguiram
os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 252-253).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com ele
concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

O  apelo  é  tempestivo  e  adequado,  além  de  não  depender  de
preparo, por se tratar de ação penal pública (TJ/PB - Súmula n° 24). Portanto, conheço
do recurso.

DO MÉRITO:
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A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando, por sua
reforma, no sentido da absolvição do inculpado.

Em que pese o inconformismo do apelante, a pretensão recursal
não merece prosperar, consoante as razões adiante delineadas:

Inicialmente,  afasta-se a alegação da defesa de que não ficou
comprava a culpabilidade do recorrente.

O  Código  Penal  adotou  o  sistema  finalista  que  analisa  a
culpabilidade  em  relação  à  imputabilidade  do  agente,  potencial  consciência  da
ilicitude e exigibilidade de conduta diversa.

No  caso  dos  autos,  o  conjunto  probatório  evidencia
satisfatoriamente os elementos da culpabilidade, pois o apelante tinha conhecimento
da antijuridicidade dos seus atos e poderia e deveria ter agido de forma diversa.

Assim, embora alegue que havia um ponto de energia que era
usado pela comunidade e que os acusados apenas ligavam o motor que servia para
adubar a plantação, tal argumento não é suficiente para descaracterizar o delito.

Com  efeito,  das  provas  existentes,  é  evidente  que  o  juízo
condenatório se impõe. No particular,  conforme demonstrado (pela confissão dos
acusados,  corroborada  pelas  testemunhas),  bem  ainda,  pela  apreensão  de
aproximadamente 200 (duzentos) metros de cabo multiplex trifásico de 16mm, os
acusados, mediante fraude, subtraíram energia elétrica.

Assim, as provas de materialidade e autoria do ilícito emergem
de forma límpida e categórica do conjunto probatório, desde o Auto de Apreensão  e
Apresentação  (fls. 12), Termo  de Entrega (fls. 14)  e declarações obtidas durante a
instrução, inclusive confissão dos acusados.

Por sua vez, a responsabilidade pela autoria do ilícito é revelada
por  um  conjunto  de  circunstâncias  e  indícios  irretorquíveis,  que  vão  desde  as
declarações do próprios acusados na esfera policial (fls. 08 e 14) corroborado pelos
depoimentos das testemunhas. Vejamos:

Laelson  de  Macedo  Silva,  acusado,  interrogatório,
esfera  policial,  fls.  03:  “(...)  QUE  há  três  anos
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trabalha  como agricultor  na  propriedade  do senhor
identificado  pelo  nome  de  BODE;   (…)  QUE  na
propriedade do patrão do declarante, no dia de hoje,
foi  encontrada  uma  ligação  elétrica  clandestina,
constituída  por  um  motor  ligado  diretamente  ao
transformador  da  ENERGISA;  QUE  a  ligação  foi
feita pelo indivíduo conhecido pelo nome de GAGO,
por determinação do declarante (...)”.

José  Denilson  da  Silva,  acusado,  interrogatório,
esfera policial,  fls. 14: “(...) QUE a ligação elétrica
irregular  foi  feita  por  Laelson  com  auxílio  do
interrogado; QUE Laelson foi quem efetuou a ligação
clandestina;  QUE a participação do interrogado foi
apenas segurar os cabos de fiação para que Laelson
efetuasse a ligação clandestina (...)”. 

Carlos André Silva, testemunha,  esfera policial,  fl.
10: “(...) QUE o senhor Laelson na ocasião declarou
que  a  propriedade  também pertence  a  uma  pessoa
conhecida por “Bode”, seu sócio; QUE apena usava a
ligação  durante  trinta  e  cinco  dias  referente  ao
período  de  plantio;  QUE  ainda  o  Senhor  Laelson
declarou  que  não  fez  a  ligação  legalizada  com  a
Empresa  Energisa,  visto  que  usavam  a  rede  de
energia por um pequeno período, e que seria perca de
tempo (...)”.

Assim, a versão apresentada pelo apelante, de que não cometeu
o delito em comento, encontra-se isolada nos autos. A negativa de autoria não passa
de mera tentativa de eximir-se da responsabilidade penal, porquanto, não articulou
nada que pudesse comprovar que não agiu com animus furandi.

Dessarte, o substrato probatório a autorizar uma condenação é
irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuída ao apelante é inconteste,
posto que conduz à inexorável conclusão do responsável.

O juiz singular, ao proferir seu decisum no molde condenatório,
enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no 155, §4º, IV do Código
Penal  c/c  art.  155,  §2º,  do  mesmo diploma legal,  fê-lo em consonância com os
elementos de convicção encartados nos autos, mormente quando não carreado ao
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álbum processual nenhum elemento convincente a expurgar-lhe a culpabilidade, o
qual venha a justificar a absolvição pretendida.

Restando  provadas  a  materialidade  e  a  autoria  do  furto  de
energia elétrica narrado na exordial, outro caminho não há que não a manutenção da
condenação do acoimado/recorrente.

Sobre o tema, encontra-se na jurisprudência:

“83776447  -  APELAÇÃO.  FURTO  DE
ENERGIA.  PROVA  SUFICIENTE  PARA  A
CONDENAÇÃO.  O  conjunto  probatório,
consistente  no  termo  de  ocorrência  de
irregularidade  e  levantamento  fotográfico,  aliado
aos  depoimentos  coerentes  das  testemunhas,
comprova que o réu subtraiu energia elétrica para
abastecer a sua residência,  a tenda comercial e o
painel  publicitário.  Pena  privativa  de  liberdade.
Pena-base  adequadamente  fixada  acima  do
mínimo legal,  considerando as  consequências  do
crime. Recurso desprovido. (TJRS; ACr 0326124-
15.2015.8.21.7000;  Osório;  Sétima  Câmara
Criminal;  Relª  Desª  Jucelana  Lurdes  Pereira  dos
Santos; Julg. 05/11/2015; DJERS 21/01/2016)”.

“86548598  -  APELAÇÃO.  CRIME  DE  FURTO
DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO  DA DEFESA.  1.
Prova  suficiente  para  firmar  a  responsabilidade
penal  do  acusado.  2.  Penas  que  não  comportam
alteração.  3.  Regime  semiaberto  que  se  mostra
suficiente  para  a  prevenção  e  repressão  da
conduta  do  acusado,  levando-se  em conta  que  o
réu é reincidente em crime contra o patrimônio, o
que também obsta a substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos, bem como
a  suspensão  condicional  da  pena.  4.  Estado  de
saúde do réu e necessidade de tratamento médico
que  não  têm  o  condão  de  abrandar  o  regime
prisional  estabelecido.  Caberá  às  autoridades
incumbidas  da  execução  penal  providenciar  para
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que o réu receba o tratamento de saúde adequado
(artigo  14,  da  Lei  nº  7.210/84).  Recurso
desprovido,  com  observação.  (TJSP;  APL
0014847-66.2010.8.26.0451;  Ac.  9350280;
Piracicaba;  Segunda  Câmara  Criminal
Extraordinária;  Rel.  Des.  Laerte  Marrone;  Julg.
12/04/2016; DJESP 19/04/2016).” 

Verifica-se que a tese apresentada pela defesa não procede, ao
tempo em que o conjunto probatório mostra-se firme e apto a sustentar a condenação
do apelante, motivo pelo qual mantém-se a sentença do juízo a quo.

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos,  dele participando,  além de mim Relator,  o Desembargador João
Benedito da Silva. Ausente o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 12
(doze) dias do mês de maio do ano de 2016.

João Pessoa, 18 de maio de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                                                   - Relator -
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